
572 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B N.o 17 — 25 de Janeiro de 2005

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA, DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

E DA EDUCAÇÃO

Portaria n.o 72/2005
de 25 de Janeiro

Através do despacho conjunto n.o 230/97, de 30 de
Julho, dos Ministros dos Negócios Estrangeiros, das
Finanças e da Educação, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 185, de 12 de Agosto de 1997, foram
definidas as áreas de actuação das entidades interve-
nientes no processo de construção, em Luanda, de um
edifício polivalente destinado à instalação de um centro
de ensino e língua portuguesa.

Posteriormente, através da portaria n.o 1012/2001
(2.a série), de 14 de Fevereiro, dos Ministros dos Negó-
cios Estrangeiros, das Finanças e da Educação, publi-
cada no Diário da República, 2.a série, n.o 132, de 7
de Junho de 2001, foi a Direcção-Geral da Adminis-
tração Educativa do Ministério da Educação (DGAE)
autorizada a desencadear os procedimentos relativos à
celebração de contratos de empreitada de obra pública
com vista à execução da construção das instalações do
Centro de Ensino e Língua Portuguesa de Luanda,
República de Angola, até ao montante de 1 610 000 con-
tos (equivalente a E 8 030 646,14), bem como o pro-
cedimento relativo à celebração do contrato para a res-
pectiva fiscalização até ao montante de 40 000 contos
(equivalente a E 199 519,16).

Pela mesma portaria, a então Agência Portuguesa
de Apoio ao Desenvolvimento foi, ainda, autorizada a
suportar os encargos relativos à assistência técnica a
prestar pela DGAE até ao montante de 30 000 contos
(equivalente a E 149 639,37).

A totalidade da verba autorizada pela portaria citada,
no valor de E 8 379 804,67, em cumprimento do disposto
no n.o 1 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de
8 de Junho, também aplicável às empreitadas de obras
públicas por força do seu artigo 4.o, foi distribuída da
seguinte forma, por diferentes anos económicos:

2001 — E 2 194 710,75;
2002 — E 2 643 628,85;
2003 — E 2 643 628,85;
2004 — E 897 836,21.

Por vicissitudes várias, nomeadamente por ter sido
anulado o primeiro concurso lançado para adjudicação,
tendo sido necessária a revisão do projecto inicialmente
constante do caderno de encargos e a realização de um
segundo concurso, os contratos de empreitada de obra
pública com vista à execução da construção das ins-
talações do Centro, e respectiva fiscalização, só foram
efectivamente assinados em 7 e 31 de Outubro de 2003,
respectivamente, com os seguintes valores:

Empreitada — E 5 500 000;
Fiscalização — E 149 337,50.

Nesse sentido, a consignação dos trabalhos da emprei-
tada aqui referida apenas veio a ocorrer em 23 de Outu-
bro de 2003, ainda que suspensa pelo prazo de 45 dias
por inexistirem no local da obra ligações às redes públi-
cas de água, esgotos, electricidade e telefone.

Acresce que o projecto foi executado com uma
variante em relação ao previsto inicialmente, nos termos
do artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março,
implicando um acréscimo de custos em relação ao con-
trato existente, no valor de E 1 237 429, alteração esta

que foi aceite pela Secretaria-Geral do Ministério da
Educação, entidade que assume o papel do dono da
obra, nos termos e em cumprimento do artigo 45.o do
citado Decreto-Lei n.o 59/99.

Considerando que essa alteração necessita de ser tra-
duzida numa adenda ao contrato de empreitada e que
as vicissitudes por que passou esta acção determinam
que a maioria dos respectivos encargos venha a pro-
longar-se no ano de 2005;

Considerando que, ao longo do período de vigência
da citada portaria n.o 1012/2001 (2.a série), foram cabi-
mentadas verbas no total de E 7 586 766,50, a coberto
das quais se efectuaram até à presente data pagamentos,
nas várias componentes da presente acção, no total de
E 2 546 385,23:

Nestes termos, e em conformidade com o n.o 1 do
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho,
também aplicável às empreitadas de obras públicas por
força do seu artigo 4.o, bem como no n.o 1 do artigo 24.o
do Decreto-Lei n.o 57/2004, de 19 de Março, manda
o Governo, pelos Ministros das Finanças e da Admi-
nistração Pública, dos Negócios Estrangeiros e das
Comunidades Portuguesas e da Educação, o seguinte:

1.o A autorização de despesa conferida por força da
portaria n.o 1012/2001 (2.a série), de 14 de Fevereiro,
é prorrogada para o ano de 2005, no valor que estiver
por executar das verbas já devidamente cabimentadas,
que na presente data ascende a E 5 040 381,27.

2.o Os encargos emergentes da presente portaria serão
integralmente satisfeitos por verba inscrita no orça-
mento do IPAD para 2004, cuja transição para 2005
fica desde já autorizada.

Em 28 de Dezembro de 2004.

O Ministro das Finanças e da Administração Pública,
António José de Castro Bagão Félix. — Pelo Ministro dos
Negócios Estrangeiros e das Comunidades Portuguesas,
Henrique José Praia da Rocha de Freitas, Secretário de
Estado dos Negócios Estrangeiros e da Coopera-
ção. — A Ministra da Educação, Maria do Carmo Félix
da Costa Seabra.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PESCAS
E FLORESTAS

Portaria n.o 73/2005
de 25 de Janeiro

Com fundamento no disposto na Lei n.o 30/86, de
27 de Agosto, e no Decreto-Lei n.o 251/92, de 12 de
Novembro, foi, pela Portaria n.o 433/94, de 29 de Junho,
concessionada à Associação de Caça e Pesca de Vale
de Estrela a zona de caça associativa de Vale de Estrela
(processo n.o 1543-DGRF), abrangendo vários prédios
rústicos sitos na freguesia de Vale de Estrela, município
da Guarda, com a área de 1074 ha, válida até 29 de
Junho de 2006.

Veio agora a entidade gestora da zona de caça pedir
a extinção da mesma.

Assim:
Com fundamento no disposto na alínea a) do artigo 50.o

do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, manda
o Governo, pelo Ministro da Agricultura, Pescas e Flo-
restas, que seja extinta a concessão atribuída pela Portaria
n.o 433/94, de 29 de Junho, à Associação de Caça e Pesca
de Vale de Estrela (processo n.o 1543-DGRF).

Pelo Ministro da Agricultura, Pescas e Florestas, Luís
António Pires Pinheiro, Secretário de Estado das Flo-
restas, em 9 de Dezembro de 2004.


